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§ 6º O tomador do serviço não contribuinte, alternativamente à declaração 
mencionada na alínea “a” do inciso II, poderá registrar o evento relacionado 
na aliena “a” do inciso III, todas do caput deste artigo.
Art. 225-AP. A Secretaria de Estado da Fazenda disponibilizará consulta aos 
CTe OS por ela autorizados em site, na Internet, pelo prazo mínimo de 180 
(cento e oitenta) dias.
§ 1º Após o prazo previsto no caput deste artigo, a consulta poderá ser 
substituída pela prestação de informações parciais que identifiquem o CT-e 
OS (número, data de emissão, CNPJ do emitente e do tomador, valor e sua 
situação), que ficarão disponíveis pelo prazo decadencial.
§ 2º A consulta prevista no caput deste artigo poderá ser efetuada pelo 
interessado, mediante informação da chave de acesso do CT-e OS.
§ 3º A consulta prevista no caput deste artigo poderá ser efetuada também, 
subsidiariamente, no ambiente nacional disponibilizado pela RFB ou pela SVRS.
§ 4º A disponibilização completa dos campos exibidos na consulta de que 
trata o caput deste artigo será por meio de acesso restrito e vinculada à 
relação do consulente com a prestação descrita no CT-e OS consultado, nos 
termos do MOC-CT-e.
§ 5º A relação do consulente com a operação descrita no CT-e OS 
consultado a que se refere o § 4º deste artigo deve ser identificada por 
meio de certificado digital ou de acesso identificado do consulente ao portal 
da administração tributária da unidade federada correspondente, ou ao 
ambiente nacional disponibilizado pela RFB.
Art. 225-AQ. A ocorrência de fatos relacionados com um CT-e OS denomina-
se “Evento do CT-e OS”.
§ 1º Os eventos relacionados a um CT-e OS são:
I - Cancelamento, conforme disposto no art. 225-AL deste Regulamento;
II - CCE, conforme disposto no art. 225-AN deste Regulamento;
III - Autorizado CT-e OS Complementar, registro de que o CT-e OS foi 
referenciado em um CT-e OS complementar;
IV - Cancelado CT-e OS Complementar, registro de que houve o cancelamento 
de um CT-e OS complementar que referencia o CT-e OS original;
V - Autorizado CT-e OS de Substituição, registro de que este CT-e OS foi 
referenciado em um CT-e OS de substituição;
VI - Autorizado CT-e OS de Anulação, registro de que este CT-e OS foi 
referenciado em um CT-e OS de anulação;
VII - Prestação de serviço em desacordo com o informado no CT-e OS, 
manifestação do tomador de serviço declarando que a prestação descrita 
do CT-e OS não foi descrita conforme acordado;
VIII - Manifestação do Fisco, registro realizado pela autoridade fiscal com 
referência ao conteúdo ou à situação do CT-e OS;
IX - Informações da GTV, registro das informações constantes nas Guias de 
Transporte de Valores - GTV.
§ 2º Os eventos serão registrados:
I - pelas pessoas estabelecidas pelo art. 225-AR deste Regulamento, 
envolvidas ou relacionadas com a prestação descrita no CT-e OS, conforme 
leiaute e procedimentos estabelecidos no MOC-CT-e;
II - por órgãos da Administração Pública direta ou indireta, conforme 
leiaute e procedimentos estabelecidos no MOC-CT-e.
§ 3º O registro de evento deverá ser transmitido para o Ambiente 
Nacional do CT-e OS, a partir do qual será distribuído para os destinatários 
especificados no art. 225-AG deste Regulamento.
§ 4º Os eventos serão exibidos na consulta definida no art. 225-AP deste 
Regulamento, conjuntamente com o CT-e OS a que se referem.
Art. 225-AR. O registro dos eventos deve ser realizado:
I - pelo emitente do CT-e OS:
a) CC-e;
b) Cancelamento do CT-e OS;
c) Informações da GTV;
II - pelo tomador do serviço do CT-e OS, o evento “prestação de serviço em 
desacordo com o informado no CT-e OS”.
Parágrafo único. A Secretaria de Estado da Fazenda pode registrar os 
eventos previstos nos incisos III, IV, V, VI e VIII do § 1º do art. 225-AQ 
deste Regulamento.
Art. 225-AS. Será disponibilizada consulta eletrônica referente à situação 
cadastral dos contribuintes do ICMS deste Estado, conforme padrão estabelecido 
no MOCCT-e, para as empresas autorizadas à emissão de CT-e OS.
Art. 225-AT. O acesso ao ambiente autorizador de CT-e OS será suspenso 
ou bloqueado ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não 
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões 
estabelecidos no MOC.
§ 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom 
desempenho do ambiente autorizador de CT-e OS, aplica-se aos diversos 
serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando seu uso, 
conforme especificado no MOC.
§ 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao 
ambiente autorizador será restabelecido automaticamente.
§ 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC,poderá 
determinar o bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente autorizador.
§ 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao 
contribuinte que tenha sofrido o bloqueio dependerá de liberação realizada 
pela Diretoria de Arrecadação e Informações Fazendárias da Secretaria 
de Estado da Fazenda, relativamente ao contribuinte estabelecido neste 
Estado.
Art. 225-AU. Aplicam-se ao CT-e OS, no que couber, as normas do Convênio 
SINIEF 06/89 e demais disposições tributárias relativas a cada modal.
Art. 225-AV. Os CT-e OS cancelados devem ser escriturados, sem valores 
monetários, de acordo com a legislação tributária vigente.
Art. 225-AW. Os CT-e OS que, nos termos do inciso II do § 7º do art. 
225-AF deste Regulamento, forem diferenciados somente pelo ambiente 
de autorização, deverão ser regularmente escriturados nos termos da 
legislação vigente, acrescentando-se informação explicando as razões para 
essa ocorrência.

Art. 225-AX. Os contribuintes do ICMS, elencados nos incisos I, II e III do 
caput do art. 225-Z deste Regulamento, em substituição à Nota Fiscal de 
Serviço de Transporte, modelo 7, estão obrigados ao uso do CT-e OS desde 
2 de outubro de 2017.”
...........................................................
“Art. 241-A. .......................................
...........................................................
V - ao Resumo do Movimento Diário, modelo 18.
...........................................................
§ 3º A Secretaria de Estado da Fazenda poderá autorizar a emissão de 
tipo de BP-e com leiaute específico para o transporte metropolitano em 
linha, com cobrança da passagem por meio de contadores, a exemplo de 
catracas ou similares, mediante credenciamento específico para este tipo 
de emissão.
§ 4º O BP-e citado no § 3º deste artigo deve ser emitido no fim do ciclo 
deviagens de cada veículo transportador, podendo a Secretaria de Estado 
da Fazenda, em casos excepcionais, autorizar ciclos de duração superior a 
24 (vinte e quatro) horas.”
...........................................................
“Art. 241-D. .......................................
...........................................................
§ 2º A Secretaria de Estado da Fazenda poderá restringir a quantidade de 
séries, podendo reservar séries específicas para o BP-e do tipo transporte 
metropolitano, especificado no § 3º do art. 241-A.
...........................................................
§ 4º O BP-e deverá conter o Código de Regime Tributário (CRT) de que 
trata o Anexo III do Convênio SINIEF s/ nº, de 15 de dezembro de 1970, a 
partir de 1º de janeiro de 2022.” 
...........................................................
“Art. 241-M. .......................................
§ 1º ....................................................
...........................................................
IV - Evento de Excesso de Bagagem.
§ 2º A ocorrência dos eventos indicados nos incisos I, II e IV do § 1º deste 
artigo deve ser registrada pelo emitente.
.................................................” 
...........................................................
“Art. 241-P-1. Em substituição ao documento de excesso de bagagem 
previsto no art. 67 do Convênio SINIEF 06/89, 21 de fevereiro de 1989, o 
contribuinte deverá registrar o Evento de Excesso de Bagagem.
§ 1º O Evento de Excesso de Bagagem deverá:
I - atender ao leiaute estabelecido no MOC;
II - ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por 
entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 
ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos 
do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital.
§ 2º A transmissão do Evento de Excesso de Bagagem será efetivada via 
Internet, por meio de protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser 
realizada por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte.
§ 3º A cientificação do resultado da transmissão que trata o § 2º deste 
artigo será feita mediante protocolo, via Internet, contendo, conforme o 
caso, a chave de acesso, o número do BP-e, a data e a hora do recebimento 
da solicitação pela Secretaria de Estado da Fazenda e o número do 
protocolo, podendo ser autenticado mediante assinatura digital gerada com 
certificação digital da Secretaria de Estado da Fazenda ou outro mecanismo 
de confirmação de recebimento.” 
...........................................................
“Art. 241-S. ........................................
Parágrafo único. A obrigação ao uso do BP-e citada no caput deste artigo 
não se aplica para o BP-e do tipo de transporte metropolitano, especificado 
no § 3º do art. 241-A deste Regulamento.” 
“Art. 241-T. Aplicam-se ao BP-e, no que couber, as normas do Convênio 
SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989, e demais disposições tributárias 
regentes relativas a cada modal.” 
“Art. 241-U. O acesso ao ambiente autorizador de BP-e será suspenso 
ou bloqueado ao contribuinte que praticar, mesmo que de maneira não 
intencional, o consumo de tal ambiente em desacordo com os padrões 
estabelecidos no MOC.
§ 1º A suspensão ou bloqueio, que tem por objetivo preservar o bom 
desempenho do ambiente autorizador de BP-e, aplica-se aos diversos 
serviços disponibilizados aos contribuintes, impossibilitando seu uso, 
conforme especificado no MOC.
§ 2º Na hipótese de suspensão, uma vez decorrido seu prazo, o acesso ao 
ambiente autorizador será restabelecido automaticamente.
§ 3º A aplicação reiterada de suspensões, conforme especificado no MOC, 
poderá determinar o bloqueio do acesso do contribuinte ao ambiente 
autorizador.
§ 4º O restabelecimento do acesso aos ambientes autorizadores ao 
contribuinte que tenha sofrido o bloqueio dependerá de liberação realizada 
pela Diretoria de Arrecadação e Informações Fazendárias da Secretaria de 
Estado da Fazenda, relativamente ao contribuinte estabelecido neste Estado.” 
...........................................................
“Art. 261-C. .......................................
...........................................................
§ 8º A exigência de emissão do MDF-e aplica-se também aos contribuintes 
referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, nas operações ou 
prestações internas, a partir da data estabelecida nesta seção, observado 
o disposto no art. 261-CA.
...........................................................
§ 10. O transporte de cargas realizado por transportador autônomo de 
cargas (TAC) pode estar acobertado simultaneamente pelo MDF-e emitido 
pelo TAC, nos termos da Seção XXIV-C deste capítulo, e pelo MDF-e emitido 
pelo seu contratante.” 


